Locacdo de Servico

Coisa confiada para consérto ou limpeza.
Perda de direito quando o dono nio a procura
no prazo marcado — Validade da clausula que
a estabelece — O siléncio como manifestacio
da vontade — Contrato de adesdo?

(Lavanderias e emprésas congéneres).

JOAO PROCOPIO DE CARVALHO

Bem dizia RUGGIERO que em quase todos os atos da vida
humana, inclusive naqueles que & primeira vista aparecem co-
mo mais insignificantes, podemos descobrir o direito vivido &
atuado continuamente pelos homens, até quando menos pensam
em constituir atos juridicos. E exemplicava com o individuo
que, passando pela praia e recolhendo uma concha ali arrojada
pelas aguas do mar, ignora que realiza uma ocupacgdo, adqui-
rindo a propriedade de uma coisa de ninguém; com o fumante
que deixa cair o residuo de seu cigarro e ndo lembra que dai
pode resultar um delito; com o camponés que, semeando em
seu campo, derrama semente no campo do vizinho, dando lu-
gar a uma figura de acessdo. Assim — acrescentava o mestre
italiano — a vida estd dominada pelo direito, seja nas mani-
festacGes mais complexas ou mais simples, mais solenes ou
mais humildes, mesmo naquelas em que ndo ha um processo,
um Juiz e um advogado. Essas observacdes nos vém a pro-
posito de um pedacinho de papel aqui & nossa frente, fornecido
como comprovante da entrega de uma peca de roupa, con-
fiada a uma “lavanderia” para limpeza. Ai se 1€ a adverténcia
de que o fregués “perdera o direito sébre a roupa se néo a
procurar dentro de trinta dias”. A nota nos faz recordar um
caso que nos foi dado julgar recentemente. Um cidadao entre-
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gou um revoélver, para consérto, a uma oficina especializada,
e na ocasido foi-lhe fornecido um comprovante de entrega da
arma, com a especificacdo do servico a ser executado, no qual
se lia o seguinte aviso: “Quem ndo procurar seus objetos den-
tro de trinta dias perdera o direito aos mesmos”.

E aconteceu o pior. O revolver foi vendido. Com isso
nao se conformou o dono, que ingressou em juizo pleiteando
a devolugao da coisa ou uma indenizacdo correspondente ao seu
valor. Defendeu-se o armeiro, invocando a recomendacdo men-
cionada, mas néao recorreu da decisdo que lhe foi desfavoravel.
Foi pena, porque gostariamos de conhecer outros pronuncia-
mentos sdbre a espécie, e até entdo ndo sabiamos de alguém
que houvesse provocado discussao judicial acérca do assunto
com sabor de novidade.

Como ndo sabemos também, até agora, se se trata de uma
criacdo local, limitada ao nosso meio, onde a pratica de tal
singularidade se vem generalizando. A verdade é que na épo-
ca nos entregamos a uma paciente pesquisa nos repertérios
de jurisprudéncia, sem resultado.

De qualquer modo, percebe-se logo que o problema a ser
deslindado € o de saber qual o alcance da adverténcia formu-
lada pela emprésa encarregada de executar o trabalho. Vé-se
bem que a hipétese é de locacdo de servico, a que se pertende
vincular uma condicdo. Assim, a solucdo depende do que ficar
provado em relacdo a conduta do dono da coisa. E que a con-
dicdo obedece aos mesmos principios estabelecidos para a cons-
tituicdo dos atos juridicos em geral, e, como se sabe, todo ato
juridico tem como elemento conceitual e béasico a vontade.
Dispensamo-nos, porém, da tarefa penosa de analisar em pro-
fundidade os variados aspectos do fenomeno volitivo, fixando-
nos apenas no que estd praticamente assentado.

Entdo — pergunta-se — havera rentncia de direito quan-
do a coisa ndo € procurada no prazo marcado? E o que vere-
mos. A emprésa, quando entrega uma nota daquele tedr, esti
simplesmente manifestando uma pretensdo, isto &, exige ou
pretende que o interésse do outro se subordine ao préprio.
Trata-se de declaracdo unilateral. Um ato que ndo é, como
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ndo supde, o direito subjetivo. Entdo gostariamos de saber
se aquiesce a pretensdo o dono da coisa que guarda siléncio
em face da declaracdo ou proposta que lhe é apresentada. Ai
surge o tema do siléncio como manifestacdo da vontade, a que
os estudiosos do direito obrigacional sempre dedicaram espe-
cial atencdo. Ha que distinguir, nésse passo, como regra de
ctipula, o siléncio puro do siléncio qualificado. O primeiro se
define pela inércia absoluta, pela taciturnitas simples. E o
chamado siléncio esfingético. Nao induz manifestacdo de es-
pécie alguma, ja dizia J. X. DE CARVALHO MENDONCA. “Se
o virtuose deixa em minha casa o bilhéte do conserto, néo
estou de certo obrigado a paga-lo pelo fato de ndo lho haver
devolvido” (“Tratado”, VI, 1* parte, p. 473, ed. 1947). E
que em direito ndo tem aplicagdo o adagio “Quem cala con-
sente” — ensinava CUNHA GONCALVES.

“Pode significar consentimento, mas também indiferen-
ca, vontade de ndo responder, e até negacdo”. Exemplificando,
sustentava o saudoso jurista portugués que “ndo se obrigam
as pessoas que recebem jornais, fasciculos de obras ou bilhé-
tes de espetaculos de beneficéncia, com a indicagio de que
se reputam aceitos se ndo devolvidos até certa data”. (Prin-
cipios de Direito Civil Luso Brasileiro”, 1951, ed. bras.,
v. 1°, pag. 208) . Essa diretriz é atualmente tranquila, e dela
se infere que o “qui tacet consentire videtur”, do direito cané-
nico, teve a sua amplitude cerceada com o encurtamento de
“cum loqui potuit et debuit” (OroziMBo NONATO Rev. For.,
v. 112, pag. 415). Assim, permitimo-nos afirmar que néo
ha, em direito privado, hipétese alguma em face da qual se
possa admitir o siléncio puro como fonte geradora de obri-
gacdo. Entdo chegaremos a segunda categoria — do siléncio
qualificado — s6 comportével na esfera da vontade objetiva,
segundo a qual “a vontade ndo pode ser objeto de exame e
julgamento de valor sendo na medida em que ela se exterio-
riza” (GROPPALI) .

E isso porque, “suprimida a exteriorizacdo, a vontade néo
adquire nunca uma certeza, e nunca seria base de um vinculo
contratual”. E a licio de GIORGI, para o qual seria um divor-
cio contra a natureza separar o ato interno da palavra do ato



164 REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO

externo que a manifesta (“Obligaciones”, v. 3°, p. 266, Ma-
drid, 1929) . Dai a conclusdo de que “ndo importa consenti-
mento tacito o simples siléncio desacompanhado de fatos de
significacdo positiva” (LAFAIETTE, “Dir. de Familia”, § 47;
DioN1siIo DA GAMA, “Contratos”, n® 33). A doutrina é inata-
cavel, e de tal modo remansosa que incidiriamos em prolixi-
dade se nos déssemos a citar outros autores. O fundamento
esta em que o siléncio ha de ser sempre interpretado, ao passo
que a interpretacdo s6 € possivel em face das circunstancias
ou fatos concludentes, que s6 se apuram mediante exteriori-
zacdo. Do contrario se devia permitir também a interpretacio
da vontade de uma esfinge ou de um monumento. Assim, até
na hipétese de abuso de direito, a que se deve vincular o
siléncio como fonte de obrigacdo, nem mesmo nésse campo
havera lugar para a admissdo do siléncio puro, pois o proce-
dimento abusivo, malicioso, depende, é claro, de prova de fato
exterior da parte, para se afirmar que ela se omitiu com
intencdo de causar dano.

Segue-se que também nos casos em que a lei admite a
eficacia do siléncio a titulo de manifestacdo da vontade, tais,
v.g., aqueles previstos pelo Coédigo Civil Brasieliro, como o
de consentimento tacito, mencionado no art. 1.079, ai, igual-
mente, o valor do siléncio fica subordinado a exteriorizacio,
que se manifesta através de algum ato ou fato concludente,
capaz de definir a vontade. E sdo justamente as circunstan-
cias concludentes de que se cerca o siléncio que o definem
como qualificado. A propodsito da ineficacia do siléncio puro,
prestigiando o que é nosso, recomendariamos a leitura de um
trabalho sério, produzido pelo advogado cearense ABELMAR
CUuNHA, menos conhecido, mas precisamente por isso mere-
cedor de apréco. O autor fornece informacOes seguras para
mostrar que a atual orientacdo de nosso direito é a mesma
perfilhada pela maioria dos juristas contemporéneos, “a qual,
segundo DURMA, consiste em s6 considerar valido o siléncio,
nas negociacoes para efeito de formacao dos contratos, quando
guardados por quem ja mantinha com o emitente da proposta
relacoes anteriores de negoécios” (“Rev. For.”, vol. 165, p.
53) . E bem de ver, outrossim, que o ante-projeto do Cédigo
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de Obrigacdes, até hoje mantido sob incubadora, mostrou-se
do mesmo modo fiel a doutrina moderna, ao prescrever: —
“Art. 2° — “O siléncio importa anuéncia quando, segundo os
costumes ou as circunstancias do caso, como tal deva ser
interpretado”.

Assim, aplicada a teoria a hipétese focalizada, ndo nos
parece ilegitima, p. ex., a conduta da emprésa, quando o in-
teressado a ela se dirige solicitando prorrogacao do prazo para
procurar o objeto confiado para consérto ou limpeza, embora
tenha guardado siléncio no momento em que recebeu o com-
provante de entrega, acompanhado da adverténcia em ques-
tdo. Ai se configura o consentimento, se bem que indireta-
mente.

Ao contrario, ndo se da a pretendida perda de direito
quando o destinatario da comunicacdo, embora recebendo-a,
sObre ela ndo se manifesta de qualquer modo, direta ou indi-
retamente. Em outras palavras, s6 se torna sujeito passivo de
obrigacdo o destinatario que exterioriza anuéncia a pretensao,
de maneira insofismavel.

Nem se tente colocar a matéria no terreno do contrato
de adesao.

Esse tipo de contrato, de natureza especialissima, tem
tracos distintivos que o assunto ndo comporta. Basta dizer
que, embora de interésse privado, o contrato de adesado cor-
responde sempre a um servigco publico que se organiza em vir-
tude de necessidade fundamental (RIPERT, “A Regra Moral”,
trad. bras., p. 107). Além disso — o que é importante —
ésse tipo de contrato ndo admite, nunca, uma transmissdo de
propriedade, ao passo que a transmissdo é consequéncia neces-
saria na renincia ou perda de direito.

Mas, perguntar-se-ia: E a situacdo da emprésa? E ela
obrigada a guardar indefinidamente a coisa? Claro que néo.
E o nosso direito positivo oferece a solugido para o caso. Com
efeito, confiada a coisa para a execucdo de algum servigo,
quem a recebe torna-se depositario dela. Se o dono ndo a
procura, o depositario, executado o servico, podera requerer
o depésito judicial, segundo o art. 1.270 do C. Civil. Lumi-
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nosa a solucdo, ndo se apresenta ela, contudo, na pratica, com
as caracteristicas desejaveis de comodidade. Havera, porém,
outra solucdo? Nos térmos em que foi colocado o problema,
ndo. Entretanto, quem diria que uma aventura ao largo dos
acontecimentos da vida diaria iria proporcionar uma orienta-
¢do talvez propicia a equacionar e resolver a questdo a con-
tento das partes? E o caso que modesta oficina de reparos
de radio e televisdo, encontrando-se diante do mesmo drama
das lavanderias e do armeiro, mandou imprimir, ao pé de
seus talonarios de recebimento de aparelhos a mesma adver-
téncia que as demais emprésas fazem imemorialmente, ape-
nas com éste pormenor que se tornou substancial: — o aviso
é submetido a assinatura de quem confia a coisa a oficina.
Poder-se-4 objetar que, ainda aqui, ressaltard a inadequacdo
do meio de transmissdao de propriedade na hipétese de o de-
positante vir a perder o objeto para o depositario. De qual-
quer modo, ai fica o tema a debate. Ndo duvidamos que, en-
quanto éle versar sObre cousas de valor insignificante, difi-
cilmente os estudiosos levantardo a luva. Mas, ndo tardara
o dia em que a controvérsia se entenderd com “cadillacs” e
outras maravilhas. Entdo, ir-se-a4 falar em policia, cadeia, etc.
E como téda medalha tem reverso, a emprésa invocara, com
certeza, a figura juridica do costume, fonte eterna da lei e do
direito. Veremos. ..



